[image: image1.emf]

PARECER Nº 243, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 776, DE 2021
De autoria dos Senhores Deputado Major Mecca e Deputado Tenente Nascimento, o presente Projeto de lei (PL), em epígrafe, institui a contagem de tempo em dobro, durante a pandemia de covid19, aos Profissionais da Área da Saúde, Policiais Militares, Bombeiros Militares, Policiais Civis, Policiais Técnico-Científicos, Policiais Penais, Agentes Socioeducativos e Guarda Civil Metropolitana, nos casos em que especifica.

Com efeito, este PL tem por objetivo a concessão de contagem de tempo de serviço em dobro, durante o período de pandemia, às categorias de servidores descritas. Determina, ainda, que a contagem em dobro seja obrigatoriamente um benefício aplicável a todas as formas de concessões conhecidas, como quinquênios e licenças prêmios

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 16 a 23 de novembro de 2021, nos termos regimentais, havendo recebido 01 (uma) emendas.
A emenda nº 01, oferecida pelo Senhor Deputado Rafael Silva, inclui no rol dos servidores que serão beneficiados pela medida preconizada os oficiais de justiça estaduais.

Em 24 de novembro de 2021, este PL foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

De maneira muito diferente daquela que, à primeira vista, alguns observadores podem presumir, esta propositura não tem como objetivo legislar sobre o regime jurídico dos servidores públicos militares ou civis do Estado. Em realidade, este PL dispõe sobre o respeito, a dignidade, a consideração, os direitos fundamentais de cidadãos que exercem atividade na linha de frente, no curso de uma pandemia que assola violentamente o mundo, enfrentando esse mal diuturnamente. Visa, portanto, preservar direito inalienável que diz respeito sua existência, eis que arriscam suas próprias vidas. Portanto, não se pretende ditar preceitos acerca do funcionalismo público, mas corrigir um desequilíbrio que os aflige, perfeitamente circunscrito em uma questão de saúde pública.

Afigura-se muita frieza e descaso tratar-se esta propositura como uma questão meramente processual, definindo, previamente e de modo comum, simples interpretação a respeito da competência legislativa.

No concernente, à Emenda nº 01, apresentada pelo Senhor Deputado Rafael Silva, em favor dos Oficiais de Justiça, tendo em vista o esforço dispensado por estes, em circunstâncias análogas a dos demais profissionais apontados, entendemos que deva prosperar e ser acolhida.

O presente PL, além de imbuído de excelente propósito, é alicerçado na plena competência do Poder Legislativo, de seus membros e comissões, no sentido de dispor sobre direitos de cidadãos, concernentes à situação anteriormente descrita.

Por isso, a proposta em tela deverá prosperar, eis que a pretensão legislativa abraça um princípio legítimo que de nenhum modo fere a separação dos Poderes do Estado.

Em cada propositura, deve ser averiguado o real desígnio que norteia o seu objetivo. É óbvio que sempre poderá haver, em menor ou maior grau, alguma repercussão de cunho administrativo. Entretanto, esta consequência não possui o condão de alterar o seu principal objetivo, o qual, no caso, não é outro senão o de reconhecer o direito dos servidores referidos. Tal direito diz respeito, também, a todo o esforço por eles dispensado à população em época de pandemia, configurando um bem inalienável, de caráter humanitário.

Portanto, a propositura não afeta as normas de competência legislativa. Tampouco fere o princípio da tripartição dos Poderes do Estado, que devem vigorar harmonicamente.

Ademais, a regulamentação da norma resultante desta proposição caberá ao Poder Executivo estadual, que irá exercer a administração que é atribuída constitucionalmente ao Govenador e a seus auxiliares.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei nº 776, de 2021, e, também, favorável à Emenda nº 01.
Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO E À EMENDA Nº 1.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
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